
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.945 - SP (2017/0081183-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : F R E 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. ALEGADA NULIDADE DA 
SENTENÇA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONTRAVENÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE REMESSA PARA O JUIZADO 
ESPECIAL. SENTENÇA REFORMADA. CONDENAÇÃO NOS 
TERMOS DA DENÚNCIA. PRELIMINAR DE 
INCOMPETÊNCIA PREJUDICADA. 2. PEDIDO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. INICIATIVA DO JULGADOR. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Magistrado de origem, ao desclassificar o crime para 
contravenção penal, deveria ter determinado a remessa dos autos ao 
Juizado Especial Criminal, haja vista o disposto no art. 383, § 2º, do 
CPP. Contudo, ainda que não tivesse sido proferida sentença 
condenatória, mas mera decisão desclassificatória, caberia recurso 
do Ministério Público para o Tribunal de Justiça, o que efetivamente 
ocorreu, tendo a Corte local reformado a decisão 
desclassificatória, por considerar presentes os elementos do tipo 
penal descrito na denúncia. Dessa forma, diante da reforma da decisão 
de primeiro grau que desclassificou o tipo penal, não há se falar em 
nulidade da sentença para que os autos sejam encaminhados para o 
juizado especial criminal, porquanto desconstituída referida 
competência. 

2. "A concessão da ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio 
órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade 
flagrante ao direito de locomoção, não servindo para suprir 
eventuais falhas na interposição do recurso, ou mesmo para que 
sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" (AgInt no REsp n. 
1606199/ES, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 1º/9/2016).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE). 
 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1906041 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2020 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.945 - SP (2017/0081183-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : F R E 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por F. R. E contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que conheceu em parte do recurso especial para, nessa extensão, 

dar-lhe parcial provimento, para reconhecer o crime tentado, redimensionando a pena do 

recorrente para 3 anos de reclusão, em regime aberto.

No presente agravo regimental, o recorrente reitera o pedido de nulidade do 

processo, em virtude de os autos não terem sido remetidos ao Juizado Especial Criminal após 

a desclassificação para contravenção penal realizada pelo Magistrado de origem.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental ou pela concessão de 

habeas corpus de ofício.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, a Corte de origem 

deixou de apreciar a preliminar de nulidade arguida pela defesa, "em face da solução que será 

dada ao mérito". Nesse contexto, verificou-se que, de fato, o provimento do recurso do 

Ministério Público, para condenar o recorrente pelo crime de estupro, tornou prejudicada a 

preliminar de incompetência. 

Com efeito, o Magistrado de origem, ao desclassificar o crime para 

contravenção penal, deveria ter determinado a remessa dos autos ao Juizado Especial 

Criminal, haja vista o disposto no art. 383, § 2º do Código de Processo Penal. Contudo, ainda 

que não tivesse sido proferida sentença condenatória, mas mera decisão desclassificatória, 

caberia recurso do Ministério Público para o Tribunal de Justiça, o que efetivamente ocorreu, 

tendo a Corte local reformado a decisão desclassificatória, por considerar presentes os 

elementos do tipo penal descrito na denúncia. 

Dessa forma, diante da reforma da decisão de  primeiro grau que 

desclassificou o tipo penal, não há se falar em nulidade da sentença para que os autos sejam 

encaminhados para o juizado especial criminal, porquanto desconstituída referida competência. 

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. NULIDADE DO PROCESSO. 
DENÚNCIA OFERECIDA COM BASE, EXCLUSIVAMENTE, EM 
INVESTIGAÇÃO REALIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INQUÉRITO POLICIAL. PRESCINDIBILIDADE. ANÁLISE DE 
EXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES PARA DAR RESPALDO À 
PEÇA ACUSATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. EMENDATIO LIBELLI. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE MENOR POTENCIAL 
OFENSIVO. REMESSA DOS AUTOS AO PARQUET PARA 
VERIFICAR POSSÍVEIS BENESSES PREVISTAS NAS LEIS NºS 
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9.099/1995 E 10.259/2001. APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO PROVIDA 
PARA RESTABELECER A CAPITULAÇÃO DA DENÚNCIA. AÇÃO 
PENAL. PRINCÍPIOS DA OBRIGATORIEDADE E 
INDIVISIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. NULIDADE DO FEITO POR AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEPOIMENTO DA TESTEMUNHA. VIOLAÇÃO DE 
DEVER FUNCIONAL NÃO VERIFICADA. DÚVIDA QUANTO À 
AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS QUE SÃO OBJETO DA 
AÇÃO PENAL. APRESENTAÇÃO DE FOTOCÓPIAS. 
IRRELEVÂNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. INEFICÁCIA DO 
MEIO NÃO CONFIGURADA. REGIME PRISIONAL MENOS 
GRAVOSO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1 - (...). 4 - 
Tendo em vista que o Tribunal de origem deu provimento ao 
recurso da acusação no ponto em que se insurgiu contra a 
desclassificação do delito para crime de menor potencial ofensivo, 
fica superada a alegação de nulidade do feito porque não remetido 
ao Ministério Público para que se pronunciasse sobre eventual 
transação penal. 5 - (...). (REsp 1043207/SP, Rel. Ministro 
HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 26/10/2011)

Dessa forma, reitero que não há se falar em ofensa aos arts. 383, § 2º, 564, 

inciso IV, c/c o art. 573, § 1º, todos do Código de Processo Penal e aos arts. 61 e 76 da Lei 

n. 9.099/1995, porquanto correta a manifestação do Tribunal de origem, no sentido da 

prejudicialidade da preliminar de incompetência, em virtude da reforma da decisão de primeiro 

grau.

Por fim, destaco que "a concessão da ordem de ofício ocorre por iniciativa 

do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a existência de ilegalidade flagrante ao 

direito de locomoção, não servindo para suprir eventuais falhas na interposição do 

recurso, ou mesmo para que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" (AgInt no 

REsp n. 1606199/ES, Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

16/8/2016, DJe 1º/9/2016).

No mesmo sentido:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 61, I, DO 
CÓDIGO PENAL. INOVAÇÃO RECURSAL. OFENSA A 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A alegação no 
sentido de que o autor do delito era menor de 21 anos ao tempo do 
fato e que não fora aplicada a causa atenuante de pena, prevista 
no inciso I, do Art. 65 do CP, não foi objeto da apelação e 
tampouco das contrarrazões do recurso especial. Cuida-se, 
portanto, de evidente inovação recursal no âmbito das 
contrarrazões ao agravo interposto contra a decisão que não 
admitiu o recurso especial. 2. "É descabido postular a concessão de 
habeas corpus de ofício, como forma de tentar burlar a inadmissão 
do recurso especial, uma vez que o deferimento daquele ocorre por 
iniciativa do próprio órgão jurisdicional, quando constatada a 
existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção, não 
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso, 
para que sejam apreciadas alegações trazidas a destempo" (EDcl 
no AgRg no AREsp n. 171.834/RN, rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 5/3/2013, DJe 13/3/2013). 3. "A 
análise de matéria constitucional não é de competência desta Corte, 
mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa determinação 
da Carta Magna. Inviável, assim, o exame de ofensa a dispositivos e 
princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
reservada à Corte Suprema" (AgRg no REsp 1.651.550/DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2017, 
DJe 05/05/2017). 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 1286537/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
03/09/2018)

Dessarte, não trazendo o agravante argumentos aptos a desconstituir as 

conclusões trazidas na decisão monocrática, não é possível dar provimento à presente 

irresignação, motivo pelo qual se mantém a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0081183-0 REsp 1.664.945 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00250000  0032295232012  00322952320128260050  250000  32295232012  565/2012  
5652012  RI002V5YM0000

EM MESA JULGADO: 04/02/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F R E 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F R E 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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